


































contra a vIolêncIa 
ESPaÇo oaB
PrecatórIos, no veneno 
está o antídoto
“O Tribunal se adapTOu  
aOs nOvOs TempOs”
enTrevisTa cOm O nOvO  presidenTe dO Tribunal de JusTiça dO esTadO  
dO riO de JaneirO, desembargadOr Henrique carlOs de andrade Figueira
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a reFOrma da lei de 
recuperaçãO de  
empresas e Falência
Consagrou-se o incremento das atribuições e o 
reforço da responsabilidade do AJ em relação à sua 
atividade como agente central na recuperação judicial, 
considerando que não bastará o comprometimento 
apenas com as análises realizadas sobre as informa-
ções apresentadas pelo devedor, mas sim, que refe-
rende a veracidade e a conformidade daquelas infor-
mações, o que obriga, em adição, o exame fidedigno do 
desenvolvimento da atividade empresarial para os fins 
do processo.
Como se sabe, a previsão dos relatórios do AJ encon-
tra seu principal alicerce no princípio da transparên-
cia – que deve permear todo processo de recuperação 
judicial – buscando viabilizar o mais amplo acesso às 
informações pertinentes ao andamento daquele feito, 
além de, obviamente, servir como importante ferra-
menta de auxílio aos interessados, conferindo subsí-
dios para tomada de decisões fundamentadas e, assim, 
para salvaguardar a previsibilidade dos efeitos do pro-
cesso sobre as relações jurídicas por ele afetadas.
Não se olvide, portanto, que os relatórios são um 
manancial de informação aos credores e interessa-
dos sobre todos os dados relevantes à atividade e às 
finanças da devedora, para que os credores, a partir de 
tais conhecimentos e das condições previstas no plano 
de recuperação judicial, possam, por exemplo, avaliar 
se a empresa é viável, se terá condições de cumprir o 
plano de soerguimento ou, ainda, qual a melhor deci-
são a ser adotada sob o aspecto financeiro, de liquida-
ção judicial ou continuação das atividades. 
A importância dos relatórios foi inclusive preconi-
zada como “Princípios dos Administradores Judiciais” 
(Officer Holder Principles) divulgados pelo European 
Bank for Reconstruction and Development (ERBD).1 
Ainda temos o Instituto Recupera Brasil (IRB), que 
em estudo setorial2, intitulado “Eficiência da adminis-
tração judicial para a transparência do processo de 
recuperação judicial” destacou a natureza sui generis 
da função do AJ, em distinção a uma auditoria inde-
pendente, ou mesmo de uma perícia pontual, atestando 
que a atuação do AJ vai além e garante a transparência 
e o fluxo confiável de informações aos interessados.
A partir das suas conclusões restou demonstrado, 
que quanto mais especializada a equipe da AJ e quanto 
mais experiente for este profissional, melhor a quali-
dade das análises apresentadas nos respectivos rela-
tórios a fim de garantir a transparência, a informação 
útil, minuciosa e confiável para o escorreito 
decurso do processo.
Deve-se considerar, ainda, que enquanto 
na auditoria o objetivo é, tão somente, con-
ferir um “olhar externo” acerca das demons-
trações financeiras, atestando o correto 
atendimento aos padrões contábeis exigidos, 
bem como visando dar maior credibilidade 
àquelas, na administração judicial o escopo 
é mais abrangente, muito além, inclusive, da 
relevante função fiscalizatória.
Por este motivo que, na oportunidade de 
elaboração de artigo científico em coautoria 
com o Deputado Federal Hugo Leal direcio-
nando um olhar com foco na eficiência eco-
nômico-financeira do sistema da insolvência3 
defendemos que a atuação do AJ deve se dar 
de forma holística tratando as informações 
financeiras, não financeiras e jurídicas com 
pertinência, clareza e segurança.
Convida-se à reflexão de que a novel Lei 
consagra a necessidade de especialização e 
profissionalização desses auxiliares da Jus-
tiça, que, decerto, demandarão cada vez mais 
medidas para precaver possíveis inconsistên-
cias que ensejariam a malfadada assimetria de 
informação e a ineficiência da seleção adversa.
Como outra consequência positiva, a deve-
dora terá como dever anexo, incrementar sua 
organização empresarial, buscando ferramen-
tas para otimizar sua operação o que trará 
benefícios para todos os agentes do processo 
e, principalmente, colaborará para o soergui-
mento da empresa em crise, quando viável.
A Lei nº 14.112/2020, por seu turno, con-
cretiza o AJ como agente que viabiliza, faci-
lita e fiscaliza as tratativas e negociações 
intentadas entre credores e devedores com 
vistas ao consenso, havendo sido tais pro-
posições inspiradas, principalmente, pelo 
estudo do tratamento da insolvência no 
Direito português inserido na conjuntura da 
União Europeia. 
O artigo 17º-D do Código de da Insolvên-
cia e da Recuperação de Empresas português 
(CIRE) trata do regramento das negocia-
ções entabuladas entre credores e devedo-
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A dinâmica das atividades empresariais e dos relacionamentos com os shareholders e stakehol-ders, bem como a crescente complexidade dos 
processos de insolvência exigem forte integração das 
competências do administrador judicial (AJ), para que 
o mesmo esteja preparado para lidar, de forma conjun-
tural, com relações jurídicas de distintas naturezas.
E isto se mostra de extremo relevo para que o AJ, a 
partir de uma atuação multidisciplinar, possa fazer uma 
abordagem ampla e multifacetada do processo, da ativi-
dade empresarial e das relações envolvidas, de modo a 
viabilizar uma melhor e rápida identificação e compre-
ensão acerca de suas reais necessidades, permitindo-se, 
por sua vez, que essas necessidades sejam abordadas e 
tratadas com maior agilidade e efetividade possíveis.  
Levando em conta este cenário, conjugado com 
a premissa de que o AJ deve atuar como verdadeiro 
agente potencializador de soluções para os processos 
de tratamento da crise da atividade empresarial, a Lei 
nº14.112/2020 amplia significativamente o rol exem-
plificativo de suas funções previstas no art. 22 da Lei 
nº11.101/2005, adequando-o a nova realidade de atua-
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res, dispondo sobre a participação direta do 
“administrador judicial” com fins de orien-
tação, estipulação de regras e fiscalização do 
decurso das tratativas e a sua regularidade4.
A regulamentação portuguesa prevê a 
necessidade de as negociações entabuladas 
no âmbito do Processo Especial de Revita-
lização (PER) respeitar os chamados Princí-
pios Orientadores aprovados na Resolução 
do Conselho de Ministros nº 43/20115 que, 
por sua vez, foram inspirados nos Statement 
of Principles for a Global Approach to Multi-
Creditor Workouts II, chamados INSOL Princi-
ples, produzidos pela INSOL International.
Desde a primeira publicação pela INSOL, 
o Statement of Principles tem conferido 
maior facilidade para resgates e negociações 
financeiras ao redor do mundo e ainda são 
frequentemente utilizados por governos e 
organizações financeiras, sendo ainda refe-
renciados no Guia Legislativo da Insolvên-
cia da UNCITRAL, bem como nos Princípios 
para Insolvência Eficaz e Direitos dos Credo-
res/Devedores do Banco Mundial6.
É sob o manto da boa-fé, cooperação e 
lealdade que se devem pautar as negociações 
no processo de recuperação judicial, sendo o 
AJ um garantidor da aplicação destes princí-
pios básicos nos respectivos acordos.
Ainda neste ponto, a pesquisa realizada 
pelo Núcleo de Estudos de Processos de 
Insolvência (NEPI) da PUC-SP e da Associa-
ção Brasileira de Jurimetria (ABJ), denomi-
nada “Observatório da Insolvência”, realizou 
métricas para análise da efetividade da atu-
ação do AJ e o seu correspondente impacto 
nos indicadores relevantes do processo de 
recuperação judicial7.
A pesquisa apontou que o principal fator 
para dilatar o prazo de votação do plano é 
o número de sessões de assembleia, apu-
rando-se que a cada suspensão efetuada, o 
tempo de negociação aumenta entre 400 e 
700 dias, este último em casos que chega-
ram a ocorrer seis suspensões assemblea-
res, de modo que a especialização das varas 
também implica na variação do tempo até a 
deliberação definitiva do plano, havendo sido consta-
tado uma média de 567 dias nas varas comuns e 407 
dias nas varas especializadas.
Para enfrentar esse problema crônico, exsurge a 
figura do AJ como sendo fundamental no auxílio das 
tratativas entre as partes a fim de viabilizar a negocia-
ção com vistas a corrigir o principal ponto de desali-
nho que atrasa a votação definitiva dos planos recupe-
racionais.
Como se vê, e diante de todas as colocações pon-
tuadas, o alargamento das funções do AJ para instru-
mentalizar sua participação na etapa de negociação, 
procedendo a fiscalização no decurso das tratativas 
e assegurando sua regularidade e conformidade com 
termos convencionados, estabelecendo, ainda, quando 
necessário e sob autorização judicial, as regras das tra-
tativas, se mostra extremamente salutar.
O AJ se consolida como profissional que fomenta 
a solução consensual entre as partes, a fim de torná-la 
acessível e eficaz reduzindo o tempo de deliberação 
para o plano de reestruturação e consequentemente 
reduzindo os custos do processo recuperacional – 
em prol da eficiência do sistema – o que contribui de 
forma inconteste para o soerguimento e extração do 
melhor proveito da atividade empresarial.  
Acredita-se que a alteração legislativa solidifica a 
nova roupagem – que já vinha sendo aplicada na prá-
tica – de efetividade da atuação do AJ como verdadeiro 
agente potencializador de soluções e a sua relevante 
função na “engrenagem” que faz os processos de recu-
peração e de falência se desenvolverem em fomento e 
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